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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: Impulsionada pelo Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (REUNI), a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), a partir de 2010, ampliou o número de vagas no curso 
de Odontologia para o período noturno. A intenção principal foi atender a demanda 
de acesso aos estudantes trabalhadores. Para além do acesso, há a necessidade 
de se conhecer as condições de permanência destes estudantes no curso, o que 
justificou a realização desta pesquisa. OBJETIVO: Analisar o perfil 
sociodemográfico-familiar de estudantes do curso de Odontologia noturno da 
UFRGS e as condições de permanência no curso (barreiras e facilitadores). 
METODOLOGIA: O estudo utilizou dados de pesquisa transversal observacional 
vinculada ao Programa de Educação Tutorial ‘Conexões de Saberes: Cenários de 
Práticas e Estágios Curriculares Noturnos’, aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS. Foram convidados a participar do 
estudo todos os 175 matriculados no curso noturno de Odontologia da UFRGS, 
de janeiro a junho de 2019. A delimitação da amostra ocorreu por meio da adesão e 
aceite voluntário. A coleta de dados foi realizada por preenchimento de instrumento 
online.  A análise das questões fechadas foi realizada pela distribuição de 
frequências de cada variável (estatística descritiva). As respostas das questões 
abertas foram analisadas pela análise temática de conteúdo. RESULTADOS: 
Participaram do estudo 55 estudantes (percentual de resposta de 31%). Os 
resultados mostraram que o perfil, em sua maior parte, é de mulheres, adultas jovens 
(média de idade de 26,6 anos), brancas, solteiras, sem filhos, residentes em Porto 
Alegre e com formação no ensino fundamental e médio em escola pública. Pouco 
mais da metade trabalha (50,9%) e dependem de apoio familiar para seu sustento 
(50,9%). Para 21,8% a renda individual mensal foi de 1 a 1 ½ salários mínimos. Os 
estudantes perceberam que a permanência no curso é afetada por questões 
financeiras, por aspectos organizacionais da Universidade e do curso, pela condição 
de ser estudante trabalhador, pela relação com os professores, pela insegurança em 
torno do campus universitário, além do tempo de deslocamento até a Universidade 
e o tempo de duração do curso.  Estratégias para fortalecer a permanência 
relacionaram-se a mudanças organizacionais do curso, com possibilidade de aulas 
aos sábados e de acompanhar disciplinas na categoria de aluno especial no turno 
diurno, flexibilização no horário de chegada dos estudantes, realização de 
disciplinas/atividades na modalidade de Educação a Distância, maior oferta de 
atividades extracurriculares em horários compatíveis ao estudante trabalhador e o 
acompanhamento psicológico. O auxílio financeiro para obtenção de materiais 
odontológicos foi reconhecido como uma estratégia facilitadora para alunos que 
recebem benefício da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS: O curso noturno de Odontologia tem possibilitado o ingresso do estudante 
trabalhador na Universidade. Para além do acesso, existem barreiras relacionadas 
ao perfil sociodemográfico-familiar, aos aspectos organizacionais da Universidade e 
do curso. Recomenda-se a análise permanente da trajetória dos estudantes, 
estimulando a identificação e discussão das barreiras e facilitadores da 
permanência, a fim de promover estratégias com vistas a aprimorar a sua formação.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação em Odontologia. Estudantes de Odontologia. 
Educação Superior.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A formação de cirurgiões-dentistas do Brasil passou por transformações que 

envolveram tanto aspectos curriculares quanto relacionados ao perfil de estudantes 

ingressantes nos cursos de graduação. Foi um contexto facilitado pela implementação 

de Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de Odontologia (BRASIL, 

2002) aliado às mudanças nas políticas de saúde do país – inclusão da equipe de 

saúde bucal na Estratégia de Saúde da Família (BRASIL, 2001) e definição de 

diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal (BRASIL, 2004). 

Em 2007, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), uma das ações integrantes do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), trouxe para a pauta das discussões/ações a 

necessidade de ampliação do acesso e a permanência de estudantes na educação 

superior (BRASIL, 2007). Conforme a plataforma digital do Ministério da Educação 

todas as instituições federais de educação superior aderiram ao REUNI e desde o 

início da expansão foram criadas 14 novas universidades e mais de 100 novos campi 

que possibilitaram a ampliação de vagas e a criação de novos cursos de graduação 

(BRASIL, 2010). 

O REUNI constitui-se em uma estratégia de superação do cenário de forte 

elitização da universidade brasileira, caracterizando o ensino superior como local 

privilegiado para (re)produção das elites econômicas do país (PEREIRA, 2010). 

Dentro deste processo de expansão, emergiu uma categoria importante que 

é a do estudante trabalhador. Oliveira, Bittar e Lemos (2010) definem o estudante 

trabalhador como aquele que além de estudar, também está no mundo do trabalho. 

Surge, assim, o questionamento referente a que novos desafios o acadêmico 

trabalhador irá enfrentar com a dupla jornada de atividades e como a universidade se 

adaptou para atender este aluno. 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) implementou, no ano 

de 2010, ampliação de vagas no curso de Odontologia oferecidas exclusivamente no 

período noturno, com a intenção principal de atender a demanda de trabalhadores que 

dispõe somente do horário da noite para realizar sua formação acadêmica 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2010). 
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O REUNI, de acordo com Haddad (2008), permitiu uma expansão 

democrática do acesso ao ensino superior, o que tem potencial para aumentar 

expressivamente o contingente de estudantes de camadas sociais de menor renda na 

universidade pública.  

Estudo prévio à implementação do REUNI, que avaliou o perfil dos estudantes 

de Odontologia na UFRGS, mostrou o predomínio de estudantes advindos de famílias 

com alto nível de escolaridade e que em sua maioria havia estudado em escolas 

particulares e não exerciam atividade remunerada (TOASSI et al., 2011). O REUNI, 

neste contexto, trouxe a oportunidade de acesso a estudantes de maior diversidade 

social, incluindo o trabalhador, podendo trazer mudanças no perfil dos ingressantes e 

egressos do curso de Odontologia.  

O sucesso do estudante na educação superior, entretanto, não se restringe 

ao acesso à vaga, está vinculado diretamente a sua permanência no curso até a 

conclusão, sendo a retenção e a evasão questões relevantes a serem consideradas 

(SOUZA; WESCHENFELDER; TOASSI, 2014). Para Vargas e Paula (2013), é 

fundamental que a instituição de ensino se prepare para a oferta de vagas em curso 

noturno, com relação às condições oferecidas a este estudante, ao significado de 

estudar à noite e trabalhar e à equalização das oportunidades de estudo que o curso 

oferece ao estudante trabalhador e não trabalhador. 

Esta pesquisa teve o objetivo de analisar o perfil sociodemográfico-familiar de 

estudantes do curso de Odontologia noturno da UFRGS e as condições de 

permanência no curso (barreiras e facilitadores). Sua relevância se afirma a partir da 

possibilidade de produção de conhecimentos sobre o tema da permanência de 

estudantes em cursos noturnos, de modo especial, na educação em Odontologia.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: ACESSO E PERMANÊNCIA 

A estrutura atual da Educação Superior no Brasil foi formalizada e 

normatizada na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996). Ranieri (2000) mostra como a 

Constituição Federal define a educação como dever do Estado (art. 205) e a 

individualiza como um bem jurídico, permitindo a vinculação de receita tributária para 

manutenção e desenvolvimento do ensino público (70% dos 18% de receitas de 

impostos são empregados na educação superior) e franquia a atividade de educação 

superior à iniciativa privada dentro dos limites fixados na lei. Dessa forma, entende-se 

a Educação Superior como um bem público e, portanto, os recursos públicos devem 

ser gastos até o limite da riqueza nacional, de modo a atender ao maior número 

possível de jovens (AMARAL, 2003).  

A expansão da Educação Superior no Brasil, no entanto, apresenta-se como 

uma necessidade premente do país, visto que, em média nacional, apenas 24,3% dos 

jovens brasileiros, com idade entre 18 e 24 anos, têm acesso ao ensino superior 

(PNAD, 2009). Para Martins (2000), os desafios para o desenvolvimento do país 

exigem uma expansão mais expressiva desse nível de ensino. 

 

Por longos anos, o Sistema de Ensino Superior (SES) no Brasil, como em 
todo o mundo, foi claramente um espaço para socialização de uma elite mais 
preparada, distinta – pelo seu capital cultural certificado – dos mandantes e 
mandatários espalhados por todo o país (BARBOSA; PRATES, 2015, p. 327). 
 

Traduzindo numericamente os dados relacionados ao acesso do ensino 

superior em nível nacional, em 2007, quando o REUNI foi estabelecido, o país contava 

com 2.281 Instituições de Ensino Superior (IES), sendo 89% delas privadas e apenas 

11% públicas (BRASIL, 2009). As matrículas totais somavam 4.880.381 alunos de 

graduação presencial, dividindo-se em 74,6% nas instituições privadas e 25,4% nas 

públicas, o que representava algo em torno de 11% dos jovens na faixa etária (entre 

18 e 24 anos) (BRASIL, 2014) – caracterizando, como já mencionado anteriormente, 

um ensino ainda elitista e excludente. Já os índices de conclusão atingiam, em 

números brutos (isto é, somando a graduação presencial e educação a distância), 

apenas 756.799 dos alunos (BRASIL, 2009).  
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Estudo que avaliou o processo de crescimento do ensino superior brasileiro 

mostrou que, considerando como indicador a renda familiar dos alunos matriculados 

no ensino superior público e privado, não há diferença significativa entre os setores, 

sendo mais de 50% dos estudantes oriundos das classes abastadas. Percebe-se um 

aumento ainda que pequeno, da presença de alunos de baixa renda em ambos os 

setores de ensino, especialmente a partir de 2005, quando começam a ser 

implantados programas de inclusão social nas IES. Ainda, quando comparados os 

dados entre 2002 e 2009, constata-se uma maior presença de alunos dos quintis mais 

baixos no setor público, mas especialmente no setor privado, resultado do Programa 

ProUni (NEVES, 2012). 

Nesse sentido, a expansão recente revela que o acesso à educação superior 

ainda se mostra bastante concentrado nos jovens das camadas de faixas de renda 

alta e média e brancos, [...] chamando atenção para o fato de que o alto grau de 

exclusão escolar no ensino superior tem a ver com a própria estrutura e organização 

desse nível. As instituições públicas são gratuitas e disputadas por grandes 

quantidades de candidatos. A organização da oferta do ensino nas IES particulares, 

por sua vez, sempre levou em conta as necessidades de uma clientela que dependia 

do próprio sustento para se manter no ensino superior e dessa forma, sendo 

impedimento para um maior acesso dos estudantes de baixa renda o valor das 

mensalidades cobradas (NEVES, 2012). 

Como ressaltou Schwartzman (2007, p. 6), “as profundas diferenças sociais 

que existem no Brasil justificam a adoção de políticas de inclusão social que estimulem 

o interesse e o acesso ao ensino superior de pessoas, grupos, setores sociais e 

habitantes de regiões onde o ensino superior é menos acessível”. 

Para Pereira e Silva (2010), as políticas públicas têm como principal 

característica seu caráter redistributivo, tendo em vista que as mesmas pretendem 

produzir oportunidades iguais para atores sociais desiguais. Sendo assim, 

possibilitaram que a Educação Superior deixasse de ser voltada para sua tradicional 

e restrita clientela de elite e passasse a incorporar parcelas de determinados grupos 

que antes não acessavam essas instituições (MARTINS, 2006). 

Para que o sistema educacional opere de forma equitativa deve garantir que 

todos tenham oportunidades adequadas, sem quaisquer tipos de discriminação 

socioeconômica e racial. A equidade, como uma justa igualdade de oportunidades, 

ocorre quando os cidadãos têm acesso equitativo aos bens escassos e limitados da 
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vida. Quando não há condições de oferecer esses bens a todos os indivíduos que 

assim o desejam, é necessária a criação de políticas sociais para amenizar tais 

carências e que atendam aos menos privilegiados. Entende-se por políticas de 

inclusão social no ensino superior, políticas extraordinárias voltadas à ampliação das 

oportunidades de ingresso de candidatos discriminados por renda, raça ou sexo 

(MCCOWAN, 2007). 

Para Neves, Raizer e Fachinetto (2007) a ampliação do acesso à universidade 

não é só uma preocupação governamental, mas da sociedade contemporânea, 

principalmente no que se refere ao aumento de vagas que permita a equidade e a 

formação de qualidade, com ênfase na responsabilidade social. 

Diante das incontestáveis desigualdades estruturais presentes na sociedade 

e no campo educacional brasileiro a da elitização do acesso à educação superior estar 

sendo fortemente questionada e apontada como uma das formas de exclusão social 

e ao perceber que a superação dessa situação discriminatória somente ocorreria por 

meio da ampliação das oportunidades de acesso à educação superior (BRASIL, 2012, 

p. 9), o REUNI é resultante da tentativa do governo de atender às reivindicações e 

anseios de diversas entidades da sociedade civil pela ampliação de oferta de vagas 

no ensino superior federal (ANDIFES, 2010). 

 

Estudo realizado por Chiroleu (2009), em três países latinoamericanos – 
Argentina, Brasil e Venezuela – constatou que, no Brasil, até o ano de 2007, 
as políticas públicas estatais estiveram direcionadas para a compra de vagas 
em instituições de ensino privadas, por meio do Programa Universidade para 
Todos (ProUni), bem como para a política de financiamento universitário, por 
meio de programas de crédito educativo. Tais medidas tinham como objetivo 
garantir a inclusão dos jovens oriundos das classes populares na educação 
superior. Contudo, somente no ano de 2007, por meio do REUNI, foram 
criadas as condições para a expansão do sistema público de educação 
superior no Brasil (CHIROLEU, 2009, p. 9).  

 

O REUNI constituiu a segunda etapa da expansão da educação superior 

pública do país, sendo antecedida por uma etapa de interiorização das instituições 

federais de ensino superior (IFES), entre 2003 e 2006, e seguida por uma terceira 

etapa, iniciada em 2008, que criou universidades em localizações estratégicas com o 

objetivo de promover a integração e cooperação internacional. A totalidade dos 

projetos apresentados ao MEC tinha em comum a criação de cursos noturnos voltados 

para as demandas do mercado, com maiores possibilidades de atrair alunos carentes, 

constituindo-se um novo perfil de estudantes no ensino superior, exigindo da 
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universidade mudança e adaptação como um todo (DIAS JÚNIOR et al., 2010).  

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (Reuni) foi instituído pelo Decreto n. 6.096, de 24 de abril de 

2007, e é uma das ações que integram o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) (BRASIL, 2007), em reconhecimento ao papel estratégico das universidades 

federais para o desenvolvimento econômico e social do país (BRASIL, 2008), sendo 

a principal política governamental voltada para o ensino superior no Brasil. Seu 

objetivo era a expansão do acesso e a ampliação das matrículas nas instituições 

públicas, a partir de um melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos 

humanos existentes nas universidades federais.  

Em sua formulação, o Programa elencou como principais metas: assegurar a 

qualidade do ensino por meio de inovações acadêmicas; promover a articulação entre 

os diferentes níveis de ensino; aumento mínimo de 20% nas matrículas de graduação 

(BRASIL, 2008), elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais para 90% e da relação de 18 alunos de graduação em cursos 

presenciais por professor ao final de cinco anos (ANDIFES, 2010), garantir condições 

necessárias às universidades para a permanência dos estudantes na educação 

superior, à partir da ampliação das políticas de inclusão e assistência estudantil e por 

fim, estabelece o prazo de cinco anos, a partir do ano de início do Programa (2007) 

para o cumprimento das metas estabelecidas (BRASIL, 2008). 

A reestruturação que se pretende não é apenas de ordem quantitativa, como 

também qualitativa, por meio da expansão dos cursos noturnos, a ampliação da 

mobilidade estudantil, a revisão da estrutura acadêmica e a diversificação das 

modalidades de graduação (COSTA; GOTO; COSTA, 2009). Os planos de 

reestruturação ainda contam com várias ações para o preenchimento de vagas 

ociosas, oriundas da evasão (BRASIL, 2008). 

Das 54 universidades federais existentes no Brasil ao final do ano de 2007, 

53 delas aderiram ao Programa, exceto a Universidade Federal do ABC (UFABC), 

criada em 2005, por já ter adotado as inovações pedagógicas preconizadas pelo 

REUNI (BRASIL, 2008).  

A adesão da totalidade das universidades existentes no ano de criação do 

Reuni atesta o forte interesse despertado pelo Programa, que permitiu a abertura de 

espaço para oportunidades de inovação e de aumento da qualidade da educação 

superior pública (BRASIL, 2008). 
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Considerando 2007 como ano referencial, quando o número de vagas em 
cursos presenciais de graduação totalizava 132.451, os projetos institucionais 
pactuaram um aumento para 146.762, o que representa acréscimo de 11%. 
No entanto, essa meta foi superada e em 2008 as universidades federais 
ofertaram um total de 147.277 vagas, o que equivale a um aumento de 14.826 
novas vagas (BRASIL, 2008, p. 6). 

 

Houve, no Brasil, uma notável expansão do ensino superior público a partir da 

implantação do REUNI no tocante ao aumento do número de matrículas nos cursos 

de graduação. Para Haddad (2008), o REUNI permitiu uma expansão democrática do 

acesso ao ensino superior, o que aumentará expressivamente o contingente de 

estudantes de camadas sociais de menor renda na universidade pública. 

 

Embora essa ampliação tenha sido benéfica em alguns aspectos, em outros, 
no que tange a qualidade da vivência dos estudantes na Universidade, esta 
foi acometida por muitos percalços, em especial aos universitários do período 
noturno. Tal experienciação ficou comprometida com a falta de preparo do 
espaço, da infraestrutura e de políticas mais sólidas para receber alunos que 
possuem uma realidade na maioria das vezes, diferenciada dos estudantes 
diurnos. O enfrentamento às dificuldades que possuem para participar da vida 
acadêmica na sua totalidade parece ter ficado em segundo plano: enquanto 
o acesso expandiu-se de forma notável, a permanência desses estudantes 
no ensino superior têm sido uma luta constante (REIDEL et al., 2019, p. 15). 

 

Se por um lado a massificação do sistema universitário reduz as 

desigualdades de acesso, por outro pode acentuar as desigualdades internas desses 

sistemas (DUBET, 2015), como é possível identificar diante dos índices de conclusão 

dos cursos ainda serem muito inferiores às de ingresso (ARRETCHE, 2015). Observa-

se a necessidade de um projeto de democratização do ensino superior que contemple 

efetivamente questões estruturais que ultrapassem a mera expansão quantitativa 

(ANTUNES, 2016), e que seja capaz de garantir, nos termos de Honorato e Heringer 

(2014), a real possibilidade de permanência, de efetiva vivência da experiência 

universitária e da conclusão do curso. 

Apesar de o REUNI ter como principal objetivo criar condições para ampliação 

de vagas e permanência dos estudantes no ensino superior público, a partir do 

ingresso até a conclusão do curso, podem se apresentar diversos obstáculos. 

Encontra-se, dentre esses percalços, o abandono dos estudos, também conhecido 

como evasão (RISTOFF, 1999). Logo, nesse contexto, é imprescindível reconhecer o 

papel dessas políticas públicas que buscam melhorar o coeficiente de igualdade de 

chances entre pessoas de estratos e grupos distintos da sociedade (BARBOSA; 
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PRATES, 2015), com especial atenção ao modo adequado de sua implementação e 

continuidade (ANTUNES, 2016). 

Para Imperatori (2017), é fundamental pensar em estratégias para uma efetiva 

democratização da educação que inclua, além da ampliação do acesso e 

fortalecimento do ensino público, políticas que possibilitem a permanência dos 

estudantes no sistema educacional, pois marcadores como gênero, raça, etnia, 

sexualidade, classe socioeconômica, idade e deficiências não  podem ser fatores que 

venham a se tornar obstáculos para o acesso, para a participação, ou para os 

resultados obtidos no Ensino Superior, entretanto, sabe-se que as desigualdades de 

acesso aos capitais econômico, social e cultural geram necessidades específicas para 

os estudantes e influenciam as possibilidades de conclusão dos estudos.  

Segundo Estrada e Radaelli (2014), a igualdade de oportunidades para os 

estudantes promove uma democratização da educação superior, que além do seu 

princípio fundamental que é a garantia de acesso somado à qualidade, deve acima de 

tudo possibilitar a permanência dos que nela ingressam. Nesse cenário, a 

permanência, para além do acesso, é uma das questões importantes a serem 

consideradas, principalmente, dos estudantes de origem popular que têm as suas 

trajetórias marcadas por um intenso processo de desigualdade social (ZAGO, 2006). 

Nesse contexto, com a expansão da educação superior, a juventude que vivia 

em situação de pobreza passou a ter maior acesso à universidade, o que gerou 

demandas por ações específicas para atendimento a esse público. Muitos desses 

jovens saíam de suas cidades para as capitais buscando formação acadêmica, o que 

gerou muitas reivindicações e lutas, juntamente com o movimento estudantil, que 

passou a tensionar as instituições para que as mesmas assumissem a 

responsabilidade pelas demandas desses estudantes que não tinham recursos para 

se manter na universidade (IMPERATORI, 2017), o que passou a apontar como 

relevantes as discussões acerca da temática da assistência estudantil. 

 

A discussão sobre a assistência estudantil é de grande relevância, o Brasil é 
um dos países em que se verificam as maiores taxas de desigualdade social, 
fato visível dentro da própria universidade, onde grande número de alunos 
que venceram a difícil barreira do vestibular, já ingressou em situação 
desfavorável frente aos demais, sem ter as mínimas condições 
socioeconômicas de iniciar ou de permanecer nos cursos escolhidos 
(ARAÚJO, 2003, p. 99). 
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Vasconcelos (2010) evidencia a necessidade da democratização do ensino 

superior voltada não apenas a ações de acesso à universidade pública gratuita, mas 

também aos mecanismos para a permanência, reduzindo os efeitos das 

desigualdades. 

A assistência estudantil permite que o estudante se desenvolva plenamente 

durante a graduação e obtenha um bom desempenho curricular, minimizando, dessa 

forma, o percentual de abandono e de trancamento de matrícula. Atua por meio de 

ações em todas as áreas dos direitos humanos, que proporcionem desde condições 

de saúde, acesso aos instrumentais pedagógicos necessários, até o provimento dos 

recursos mínimos para a sobrevivência do estudante, tais como moradia, alimentação, 

saúde, cultura e lazer, entre outros (VASCONCELOS, 2010). 

Em 2007, juntamente com o REUNI, foi criado o Plano Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES) que se concretizou pelo Decreto 7234 de 19 de julho de 2010, 

estipulando que todas as Universidades Federais devam disponibilizar aos 

estudantes, com vulnerabilidade socioeconômica, condições para permanência e 

conclusão na graduação (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 

2018). 

Apesar do contexto favorável na perspectiva de ampliação do acesso à 

educação superior brasileira, possibilitada pelo REUNI, passa por um processo atual 

de pouco estímulo às políticas públicas, o que pode comprometer os avanços 

conquistados. A emenda constitucional nº 95/2016 (BRASIL, 2016), por meio da 

limitação orçamentária, afetou diretamente a autonomia universitária, o 

desenvolvimento de pesquisas e de produção de conhecimento, a assistência 

estudantil e todos investimentos para o acesso e a permanência nas universidades 

(LUSA et al., 2019). 

 

2.2 EDUCAÇÃO SUPERIOR EM ODONTOLOGIA NO BRASIL 

Historicamente, a formação em Odontologia constituiu-se como 

extremamente biologista e tecnicista, centrada no elemento dental, deixando de lado 

a concepção holística de saúde, a qual está intimamente ligada a fatores 

macrossociais (BRASIL, 1991).  

O modelo curricular dos cursos construídos a partir de uma visão individualista 

e mecanicista de atenção à saúde formou cirurgiões-dentistas com ênfase no 

processo curativo-reparador, que não avaliavam a real necessidade de 
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condicionamento do paciente por meio da avaliação do contexto macrossocial no qual 

ele está inserido (PEREIRA; PEREIRA; ASSIS, 2003), o que consolidou uma prática 

odontológica ineficiente do ponto de vista epidemiológico, de alto custo e desigual 

quanto ao acesso à atenção para a maioria da população (COSTA et al., 2000). 

A característica tecnicista dos cursos de Odontologia também contribuiu para 

consolidação de um padrão de formação profissional marcado pela necessidade de 

especialização e aprofundamento em temas complexos, limitando assim a formação 

generalista do cirurgião-dentista para atendimento em saúde pública (GRANDE et al., 

2016). 

Para Costa et al. (2000), tornou-se indispensável reorientar os projetos 

pedagógicos na formação dos profissionais de saúde, os quais, por sua vez, devem 

ser sensíveis às demandas da sociedade e possuírem competência para gerar 

mudanças no quadro epidemiológico das doenças, a partir de uma concepção de 

integralidade em saúde e consequente melhoria da qualidade de vida da população. 

A constatação das limitações do modelo de atenção à saúde bucal centrada 

na doença, que não estava sendo capaz de atender a população em seu real contexto, 

apontou a necessidade de mudanças no cenário da Odontologia, que se iniciaram a 

partir da Lei de Diretrizes e Bases/96, que culminou com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos cursos de graduação da saúde, dentre eles o de Odontologia 

(PINHEIRO et al., 2009). 

Neste contexto, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos cursos de 

graduação em Odontologia, implementadas no ano de 2002, estabeleceram um perfil 

de profissional egresso com forte formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, 

para atuar em todos os níveis de atenção à saúde, pautado em princípios éticos, legais 

e na compreensão da realidade social, cultural e econômica do seu meio (BRASIL, 

2002). Assim, novos caminhos foram buscados para responder ao desafio proposto e 

isso incluiu, necessariamente, a construção de projetos pedagógicos nos cursos e 

mudanças curriculares (TOASSI et al., 2011).  

Para Campos (2006), os Ministérios da Educação e da Saúde, de forma 

articulada, por meio de uma série de estratégias, buscam implementar transformações 

dos processos formativos de forma a impactar positivamente as práticas profissionais 

em saúde e, consequentemente, na saúde dos brasileiros.  

“Ao orientar a necessidade de incorporação, pelos projetos pedagógicos, das 

questões que envolvem os princípios do SUS e sua inserção no modelo de atenção” 
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(FONSECA, 2012, p. 163), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Odontologia, 

em um contexto ampliado, objetivam direcionar a formação do cirurgião-dentista para 

atuar no SUS (MORITA; KRIGER, 2004). A formação de um profissional generalista 

procura romper com a dicotomia preventivo-curativo e público-privado, com a 

valorização precoce da microespecialização e com a falta de integração com outras 

áreas da saúde que tem caracterizado o exercício da profissão (BRASIL, 2006, p. 123 

apud MORITA; KRIGER, 2005).  

 

Busca-se, portanto, [...] agora oficialmente, um profissional que saiba se 
imiscuir no plano social, que possa atuar tanto no consultório particular quanto 
em equipes multidisciplinares de saúde, uma vez que os cirurgiões-dentistas 
foram formados, até então, quase que exclusivamente, para o exercício 
profissional liberal (PINHEIRO et al., 2008, p. 70). 

 

De modo geral, as DCN expressam o compromisso dos movimentos por 

mudanças na formação dos profissionais de saúde com a compreensão ampla do 

significado de currículo, considerando que ele deva expressar o posicionamento da 

universidade diante de seu papel social, dos conceitos de saúde e educação e por 

essa razão é explícita a necessidade de a formação estar claramente comprometida 

e direcionada à concretização dos princípios da reforma sanitária brasileira e do 

Sistema Único de Saúde (FEUERWERKER; ALMEIDA, 2004). 

A implementação das DCN para os cursos de graduação em Odontologia no 

Brasil “[...] se insere na luta da Universidade pela reconquista de sua legitimidade 

social e pela consolidação do Sistema Único de Saúde em consonância com as 

necessidades sociais da maioria da população brasileira” (SENNA; LIMA, 2009, p. 35). 

As DCN autorizam as universidades a reformular seus currículos de forma 

autônoma e flexível, o que permite a adequação do ensino à demanda local e concede 

ao ensino na área da saúde que acompanhe os avanços tecnológicos e científicos, 

aliados a conceitos de prevenção, promoção e qualidade de vida. Além disso, as DCN 

sinalizam para a necessidade de maior interação entre ensino, serviço e comunidade 

(FONSECA, 2012). 

A integração ensino-serviço prevista nas DCN trata-se de uma grande 

oportunidade de possibilitar ao aluno a percepção da realidade social e contexto 

macrossocial de seus pacientes bem como a compreensão de seu papel enquanto 

profissional de saúde a partir de sua imersão no sistema público de saúde (PINHEIRO 

et al., 2009). 
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Ao desenvolver atividades fora dos muros da IES, de forma integrada aos 

serviços de saúde, viabiliza-se a vivência do futuro profissional com o quadro 

epidemiológico presente, sua determinação social e cultural, bem como a 

compreensão do seu verdadeiro papel e dos limites da sua atuação profissional, assim 

como a possibilidade de experienciar uma clínica ampliada em Atenção Primária, 

propiciando o entendimento da cavidade bucal de maneira articulada ao indivíduo em 

suas dimensões biopsicossociais (FONSÊCA et al., 2015).  

A inclusão dos cirurgiões-dentistas no Programa Saúde da Família, no ano de 

2000, também configura um caminho de mudanças, bem como o desafio que precisa 

ser assumido e enfrentado pelas IES, incluindo seu Projeto Político Pedagógico, 

docentes e discentes (PINHEIRO et al., 2009), visto que, é necessário a formação de 

recursos humanos na Odontologia, para o desenvolvimento desse novo processo de 

trabalho que incorpora, nas ações de saúde bucal, a promoção da saúde (MOISÉS, 

2004).  

 

A proposta do profissional egresso dos cursos de Odontologia em relação à 
nova postura, de compromissos éticos com a sociedade, ajudando o usuário 
a viver com saúde, é um terreno amplo para investigação. A formação, aliada 
à promoção de saúde, constitui a realidade do discurso contemporâneo no 
campo da saúde coletiva, que visa, em última instância, à promoção de saúde 
do indivíduo e da comunidade. No Sistema Único de Saúde - SUS -, ela é 
parte de um processo que apenas se inicia, mas que já evidencia seus novos 
rumos (PINHEIRO et al., 2008, p. 70). 

 

2.3 PERFIL DE ESTUDANTES DE ODONTOLOGIA ANTES E DEPOIS DA 

IMPLEMENTAÇÃO DO REUNI 

Uma das dimensões do REUNI apontou a ampliação da oferta de educação 

pública superior, com o aumento de vagas para o ingresso na universidade, 

especialmente no período noturno (BRASIL, 2007) e esse cenário de mudanças 

afetou também a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que em 

outubro 2007 aprovou o encaminhamento ao Ministério da Educação (MEC) de sua 

Proposta Institucional em atendimento ao REUNI (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO SUL, 2007). 

O decreto da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2007, apontou 

ser a expansão de vagas no ensino presencial de graduação, um dos pilares do 

Programa REUNI, fundamentado na política do MEC, de ofertar mais vagas no ensino 

superior público e atender maior fatia da população na idade de referência (18-24 
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anos). O REUNI apresenta-se, desta forma, como uma oportunidade de acelerar tal 

expansão, baseado na possibilidade de contratação de docentes e técnicos, bem 

como no aporte financeiro de recursos de custeio e capital, que serão adicionados à 

matriz orçamentária, para ampliação do acesso e permanência no ensino superior 

público. Dessa forma, a proposta apresentada previu uma expansão global de 34% 

das vagas oferecidas no Concurso Vestibular até 2012, estratificada em três grandes 

grupos: I) cursos novos; II) cursos em novas modalidades de formação; III) ampliação 

de cursos já existentes (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 

2007). 

Nesse contexto, houve a criação do curso de Odontologia integralmente no 

período noturno, no segundo semestre de 2010, tendo como principal objetivo inserir 

o estudante trabalhador na Universidade, “atendendo à demanda de quem desenvolve 

suas atividades profissionais durante o dia e dispõe somente do horário noturno para 

realizar a sua formação acadêmica” (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 2017, p. 4), sendo 

a possibilidade de oferecimento de vagas noturnas de alguns cursos, decorrência 

direta da culminação do processo de reestruturação curricular no qual o curso de 

Odontologia teve participação (LAUERMANN, 2019). 

Com relação ao ensino superior noturno no Brasil, os dados registravam uma 

expansão crescente. O Brasil, em 1991, apresentava 45% das matrículas no período 

diurno e 55% no noturno. Em 1999, os números continuavam muito semelhantes, 

sendo que 55,7% do total de matrículas efetuadas no ensino superior vinculavam-se 

em cursos noturnos, ao passo que 44,3% frequentavam o período diurno e, em 2005, 

essa tendência se acentuou: dos 4.453.156 alunos matriculados no ensino superior 

no país, 60,1% concentravam-se no período noturno e apenas 39,9%, no período 

diurno (BRASIL, 2006). Sendo assim, tornou-se necessário a garantia do acesso a 

laboratórios, bibliotecas e outros recursos que assegurem ao aluno-trabalhador o 

ensino de qualidade a que têm direito nas mesmas condições de que dispõem os 

estudantes do período diurno (BRASIL, 2001). 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2006, 

entre os jovens de 18 e 19 anos no Brasil, 50,6% trabalhavam, sendo que 30,6% 

somente trabalhavam e 20% trabalhavam e estudavam, ou seja, 67,2% dos jovens na 

faixa etária desempenhavam algum tipo de trabalho, assim como, na faixa etária de 

20 a 24 anos, onde 64,4% trabalhavam, sendo que 49,7% tinham como atividade 

exclusiva o trabalho e 14,7% associavam o trabalho ao estudo (INSTITUTO 
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BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2007). Percebe-se que, entre a 

intenção de um estudante que pretende ingressar na educação superior e seu efetivo 

ingresso, encontramos um importante obstáculo a transpor, relacionado à situação de 

trabalho. Por vezes o trabalho dificulta a escolarização, por vezes a ausência de 

trabalho impede a escolarização, demonstrando, dessa forma, a dificuldade de ajuste 

entre as exigências da escolarização e a necessidade de trabalhar, vivida por um 

contingente expressivo do alunado (VARGAS; PAULA, 2013). 

Estudo que utilizou dados oficiais das sinopses estatísticas da Educação 

Superior (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, 2012) para estimar o percentual de concluintes em período 

equivalente a um ciclo de graduação (5 anos), observou que, cerca de um terço dos 

alunos entre ingressantes e concluintes evadem - um percentual elevado 

considerando a qualidade e gratuidade do ensino e o investimento nacional no mesmo 

– e a proporção de concluintes em relação à de ingressantes vem decaindo 

discretamente de 2001 a 2010. As evasões podem ser multicausais (VARGAS; 

PAULA, 2013), porém, considerando-se que, em 2010, do universo dos estudantes 

das IFES, 37,63% trabalhavam, e que os estudantes que mais exercem atividade não 

acadêmica remunerada regularmente são os das classes econômicas C, D e E, que 

perfazem 30,4% (ANDIFES-FONAPRACE, 2011), a hipótese da situação de trabalho 

como obstáculo à educação superior deve ser computada como plenamente razoável 

(VARGAS; PAULA, 2013). 

Em 2011, Toassi et al. avaliaram o perfil sociodemográfico dos estudantes do 

curso de Odontologia da UFRGS antes da implementação do REUNI, mostrando uma 

predominância de estudantes mulheres, jovens, solteiras e sem filhos. Os estudantes, 

em sua maioria, eram advindos de famílias com alto nível de escolaridade, onde a 

maior parte dos pais apresentava nível superior completo (56,4% das mães e 51,4% 

dos pais) e haviam realizado o ensino fundamental e médio em escolas particulares. 

Quanto ao exercício de atividade remunerada, 93,9% dos estudantes afirmaram não 

estarem trabalhando no momento e 71,4% deles nunca haviam exercido atividade 

profissional remunerada.  A maior concentração de renda familiar ficou entre 6 a 10 

salários mínimos, ou seja, de R$ 3.060,00 a R$ 5.100,00. 

Em 2014, novo estudo avaliou o perfil sociodemográfico dos estudantes do 

curso de Odontologia da UFRGS, após implementação do REUNI e criação do curso 

noturno, em que participaram os estudantes ingressantes do curso nos anos de 2010, 
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2011 e 2012. Os resultados demonstraram que, assim como no estudo de 2011, a 

maioria dos estudantes investigados eram mulheres, jovens, brancas, solteiras e sem 

filhos. No que se referiu à formação no ensino fundamental e médio, entretanto, a 

maior parte desses estudantes o realizaram exclusivamente em escola pública. 

Quanto à inserção no mercado de trabalho, mais da metade desses estudantes 

trabalhava (55,7%) e dados referentes à família dos estudantes mostraram que 

apenas 29,6% dos pais e 34,7% das mães apresentavam ensino superior completo. 

A renda familiar mensal para a maior parte dos estudantes foi de 1 a 5 salários 

mínimos (SOUZA; WESCHENFELDER; TOASSI, 2014). 

De acordo com os dados de 2010 compilados pelo Fórum Nacional de Pró-

Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRACE) mais da metade 

(52,5%) dos estudantes de cursos noturnos são das classes C, D e E, enquanto as 

classes A e B predominam no matutino (57,9%) e no integral (65,3%) (ANDIFES-

FONAPRACE, 2011), dados que vão ao encontro aos resultados obtidos nos estudos 

realizados pela Faculdade de Odontologia da UFRGS quanto ao perfil 

sociodemográfico dos estudantes no tocante a renda. 

A mudança no perfil sociodemográfico dos estudantes de Odontologia que está 

acontecendo a partir da implantação do REUNI na UFRGS, demonstra a necessidade 

do “acompanhamento permanente dos estudantes ao longo do curso e também da 

experiência concreta de ampliação de vagas e cursos vinculados ao projeto REUNI 

nas universidades federais do país, buscando verificar se os objetivos estão sendo 

alcançados” (SOUZA; WESCHENFELDER; TOASSI, 2014, p. 23). 

 

A ênfase na política de ampliação do acesso não esgota o projeto de 
democratização da educação superior. Esse processo só se completará se 
tivermos igual proporção de crescimento na taxa de concluintes, com inclusão 
crescente das camadas marginalizadas socialmente, sobretudo dos 
estudantes de baixa renda. É necessário visar com igual ênfase o final do 
processo: a conclusão, com êxito, dos cursos superiores, incluindo nesses 
índices as camadas subalternizadas da população (VARGAS; PAULA, 2013, 
p. 464). 
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3 METODOLOGIA    

 

     Este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) faz parte de uma pesquisa maior, 

de delineamento transversal observacional, vinculada ao Programa de Educação 

Tutorial (PET) – Conexões de Saberes: Cenários de Práticas e Estágios Curriculares 

Noturnos, coordenado pelas professoras Tatiana Reidel e Mailiz Garibotti Lusa, 

intitulada ‘Perfil, condições e desafios da formação do(a)s estudantes de graduação 

noturna da saúde/UFRGS: Serviço Social, Odontologia, Psicologia e Saúde Coletiva’ 

(REIDEL et al., 2019). A pesquisa foi aprovada pela Comissão de Pesquisa do Instituto 

de Psicologia (COMPESQ-IP, nº 38625), e pelo Comitê de Ética também do Instituto de 

Psicologia (CEP-IP) pela Plataforma Brasil (CAAE: 26126819.0.0000.5334, Parecer no 

3.785.026). Todos os estudantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. A memória da reunião do grupo PET e as cartas de anuência das 

professoras coordenadoras do PET com a concordância da utilização neste TCC dos 

dados produzidos pela pesquisa maior estão apresentadas nos Anexos A, B e C. O 

projeto de TCC foi aprovado pela Comissão de Pesquisa da Faculdade de Odontologia 

(Projeto no 39996). O parecer de aprovação do CEP encontra-se no Anexo D. 

Foram convidados a participar da pesquisa, todos os 175 estudantes 

matriculados no curso noturno de Odontologia da UFRGS, de todos os semestres, no 

período de janeiro a junho de 2019. A delimitação da amostra ocorreu por meio da 

adesão e aceite voluntário dos estudantes.  

A coleta de dados foi realizada por meio do preenchimento de um instrumento 

online (21 questões objetivas e quatro questões abertas – APÊNDICE A). Para a 

realização da coleta de dados da pesquisa maior, os pesquisadores estabeleceram, 

inicialmente, contato com a coordenação do curso de Odontologia para apresentação 

da pesquisa, seus objetivos e metodologia, bem como apresentado o Termo de 

Concordância Institucional para realização da pesquisa. Após o aceite, foi enviado por 

e-mail para os estudantes por meio da Comissão de Graduação (ComGrad), o convite 

para participar da pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Após a leitura e concordância em participar, ao encaminhar o TCLE, o (a) participante 

acessou o instrumento de pesquisa, cujo preenchimento ocorreu on-line em plataforma 

específica (Googleforms), que conteve, quase que majoritariamente perguntas 

fechadas que visou contemplar os objetivos da pesquisa e cinco questões abertas onde 

os participantes manifestaram-se livremente sobre o tema da pesquisa. Um estudo 
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piloto foi previamente realizado. 

O tempo em que o questionário esteve disponível para preenchimento foi de 4 

(quatro) meses e a duração de tempo do preenchimento foi em média de 

aproximadamente 17 minutos. 

 

3.1 VARIÁVEIS ANALISADAS  

Foram analisadas as variáveis relacionadas ao perfil sociodemográfico-familiar 

dos estudantes de Odontologia – curso noturno – e condições de permanência por eles 

vivenciadas durante sua formação (barreiras e facilitadores) (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Variáveis analisadas no estudo. 

VARIÁVEIS DO ESTUDO QUESTÕES ANALISADAS 

Perfil sociodemográfico-familiar Idade (anos), gênero de identificação, raça/cor, 
estado civil, cidade de residência, presença de filhos, 
formação no ensino fundamental e médio, trabalha 
atualmente, sustento, reside com a família, renda 
individual mensal, bairro que reside e se é o primeiro 
membro do núcleo familiar a cursar faculdade 
(autorreferidas) 

Barreiras de permanência Barreiras para a permanência do estudante no curso 
(aspectos organizacionais da Universidade, 
assistência estudantil, experiências do estudante no 
curso, particularidades do trabalhador-estudante) 

Facilitadores da permanência Aspectos/condições facilitadoras da permanência do 
estudante no curso (aspectos organizacionais da 
Universidade, assistência estudantil, experiências do 
estudante no curso, particularidades do trabalhador-
estudante) 

Fonte: Os autores. 

 

3.2 ANÁLISE DOS DADOS  

A análise dos dados quantitativos foi realizada pela distribuição de frequência 

de cada variável (estatística descritiva). Os dados qualitativos produzidos pelas 

questões abertas do instrumento foram analisados pelo método da análise temática de 

conteúdo (BARDIN, 2011).  

Para preservar a identidade dos participantes, números foram utilizados para 

codificar a forma como os estudantes foram identificados ao responderem o instrumento 

online (IOE1 a IOE55). 
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados estão apresentados em três categorias emergentes: 

caracterização dos estudantes participantes do estudo; condições que afetam a 

permanência dos estudantes no curso/barreiras e facilitadores da permanência dos 

estudantes no curso. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ESTUDANTES PARTICIPANTES DO ESTUDO 

Dos 175 estudantes matriculados no curso noturno de Odontologia na UFRGS 

no período do estudo, 55 participaram da pesquisa (percentual de resposta de 31%). A 

amostra foi constituída, em sua maioria por mulheres (85,5%), com idades entre 25 e 

35 anos (61,8% - média de idade de 26,6 anos), brancos (56,4%), solteiros (83,6%), 

sem filhos (92,7%) e residentes em Porto Alegre (81,8%). 

Em relação à formação no ensino fundamental e médio, 72,7% dos estudantes 

cursaram, exclusivamente, escola pública e 25,5% escola privada, respectivamente. 

Pouco mais da metade destes estudantes trabalham (50,9%), mas contam com o 

apoio familiar para seu sustento (50,9%) e ainda residem com a família (52,7%).  A 

renda individual mensal foi de 1 a 1 ½ salários mínimos para 21,8% dos estudantes, 

menor que ½ salário mínimo para 16,4% e ½ a 1 salário mínimo para 14,5%. Em 

relação a classificação do bairro em que residem, 70,9% relataram morar em bairros 

considerados de classe média e 50,9% dos entrevistados não são os primeiros 

membros do núcleo familiar a cursar faculdade (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Perfil autorreferido dos estudantes participantes do estudo. 

VARIÁVEIS  n % 

Idade (anos)   

19-24   17 30,9 

25-35  34 61,8 

36-57  4 7,3 

Gênero de identificação   

Feminino 47 85,5 

Masculino 8 14,5 

Raça/cor     

Branca 31 56,4 

Parda 17 30,9 

Preta 7 12,7 

Estado civil     

Casado (a) 1 1,8 

Divorciado (a) 1 1,8 

Separado (a) 1 1,8 

Solteiro (a) 46 83,6 

União Estável 6 11,0 

Cidade de Residência      

Porto Alegre 45 81,8 

Região Metropolitana 10 18,2 

Presença de filhos     

Não 51 92,7 

Sim 4 7,3 

Formação no Ensino Fundamental e Médio      

Escola Particular 14 25,5 

Escola particular com bolsa integral 1 1,8 

Escola Pública 40 72,7 

Trabalha atualmente     

Sim 28 50,9 
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Não 27 49,1 

Sustento   

Conta com o apoio familiar 28 50,9 

Contribui com a renda familiar 9 16,4 

É o principal responsável 16 29,1 

Recebe ajuda de custo de outra pessoa que não um familiar 2 3,6 

Reside com a família     

Não 26 47,3 

Sim 29 52,7 

Renda individual     

Menos de ½ salário mínimo (< R$519,50) 9 16,4 

De  ½  a 1 salário mínimo (R$519,50 – R$1.039,00) 8 14,5 

De 1 a 1 ½  salários mínimos (R$1.039,00 – R$ 1.558,50) 12 21,8 

De 1 ½  a 2 salários mínimos (R$ 1.558,50– R$ 2.078,00) 6 10,9 

De 2 a 3 salários mínimos (R$ 2.078,00– R$ 3.117,00) 5 9,1 

Mais que três salários mínimos (R$ 3.117,00 ou mais) 5 9,1 

Não declarado 10 18,2 

Bairro que reside      

Bairro de Classe média 39 70,9 

Bairro de Classe Média Alta 2 3,6 

Bairro periférico (Comunidade/Favela / Morro / Vila / 
Loteamento popular/Conjunto Habitacional) 

14 25,5 

Primeiro membro do núcleo familiar a cursar faculdade   

Sim 27 49,1 

Não 28 50,9 

TOTAL 55 100,0 

Fonte: Os autores. 

 

4.2 CONDIÇÕES QUE AFETAM A PERMANÊNCIA DOS ESTUDANTES NO 

CURSO/BARREIRAS 

 Os estudantes perceberam que a permanência no curso noturno de 

Odontologia pode ser afetada por diferentes condições relacionadas à questão 
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financeira dos estudantes e suas famílias, a aspectos organizacionais da Universidade 

e do curso (horários de serviços/setores; sorteio e burocratização para a utilização do 

estacionamento, não possibilidade de quebra pré-requisitos para o avanço do curso 

em caso de reprovações), à condição de ser estudante trabalhador, à relação com os 

professores, à insegurança em torno do campus da Universidade na entrada e saída 

dos estudantes no período noturno, além do tempo de deslocamento do trabalho até 

a Faculdade e tempo de duração do curso.  

Foram relatadas dificuldades financeiras para a compra de materiais 

odontológicos obrigatórios nas atividades pré-clínicas e clínicas realizadas na 

Universidade e a necessidade de trabalharem para terem condições que lhes 

permitam estudar, comprar tais materiais e ainda participarem da complementação da 

renda familiar.  

 

Falta de dinheiro para comprar materiais [...]. (IOE6) 

 

[...] os valores exorbitantes dos materiais para as Clínicas de Odontologia, 

que se não os tenho não participo da disciplina. (IOE23) 

 

[...] é muito difícil trabalhar todo o dia, fazer algo voluntário para ter currículo, 

e juntar dinheiro para pagar os materiais e ajudar em casa. (IOE17) 

 

A questão econômica também é muito importante, pois a compra de materiais 

é algo muito onerosa. (IOE11) 

 

Dificuldade financeira [...].  (IOE29) 

 

Questão financeira [...].  (IOE31) 

 

 [...] ter dinheiro para o material do curso.  (IOE23) 

 

 Em relação à organização da Universidade, os horários restritos de serviços e 

setores da estrutura de apoio ao estudante do curso noturno – como Restaurante 

Universitário (RU), biblioteca, Comissão de Graduação (ComGrad), Secretaria, 

Direção, bar, sorteio de estacionamento – foram destacados como barreiras à 

permanência no curso. 

 

Gostaria de frequentar mais o RU, porém o horário não permite. Dificuldade 

de acesso à biblioteca devido ao horário e também das áreas administrativas 

da faculdade, como a ComGrad. (IOE7) 

 

[...] horários de biblioteca até às 18h30min. (IOE31) 
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Encontrar recursos humanos e didáticos abertos no horário das 18:30 em 

diante [...] Não temos salas de estudos, a biblioteca não fica aberta, a 

ComGrad muitas vezes se resume a uma pessoa para atendimento. (IOE14)  

 

[...] existem serviços da faculdade que não são acessíveis aos alunos do 

noturno no curso de Odontologia, como por exemplo a biblioteca, que fecha 

às 18h30min, que é o horário que começam as nossas aulas, é muito difícil 

conseguir retirar livros lá sendo do noturno e trabalhando durante o dia. Os 

alunos do noturno deveriam ter preferência na fila do RU para o horário da 

janta, pois é muito próximo o horário que podemos jantar após o serviço e a 

entrada na aula. (IOE34) 

 

A biblioteca que em muitos períodos fecha às 18:30 horário de início das 

aulas do curso noturno, diretoria/secretaria que também tinha horário 

reduzido para atendimento aos alunos do noturno, penso que deveriam ter 

pessoas que pudessem trabalhar em todo o período também de aula noturna. 

(IOE42) 

 

[...] a biblioteca fecha às 18h30min, sendo que é essa a hora de início de 

nossa aula! Para quem trabalha durante o dia longe da faculdade é muito 

difícil conseguir pegar um livro do próprio curso! Bem como resolver as 

demandas como se inscrever nas disciplinas/"estágios" de acompanhamento 

clínico, por exemplo, que exige inscrição pessoalmente em horário comercial. 

(IOE47) 

 

Biblioteca fechada, bar fechando cedo [...] Não entendo porque todo semestre 

existe sorteio para o estacionamento, todo semestre entregamos os mesmos 

documentos, como se todos trocassem de carro de 6 em 6 meses. Também 

não faz sentido ter sorteio para o noturno se tem sempre várias vagas 

sobrando. A UFRGS precisa se desburocratizar. (IOE10) 

 

[...] tudo que se tem no período da noite é mais restrito, desde limpeza das 

dependências até horário de funcionamento da biblioteca, que atualmente 

não abre à noite. (IOE14) 

 

 Para os estudantes trabalhadores do curso noturno, os desafios se 

potencializam. Há relatos de dificuldade de tempo para estudar, para realizar os 

estágios obrigatórios, participar de atividades extracurriculares durante a semana de 

trabalho e até de atividades curriculares de observação propostas pelos professores 

no turno diurno.   

 

Como trabalho durante o dia, sinto dificuldade no tempo para estudar, tempo 

para realizar os estágios obrigatórios, tempo para participar de outras 

atividades da graduação como cursos e palestras. (IOE15) 

 

Dificuldade eu diria de participar de atividades extraclasse devido à falta de 

tempo durante a semana e à inexistência dessas aos sábados, que poderia 

ser uma alternativa. Dificuldade quando é exigido um trabalho de observação 
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em clínicas diurnas que você não pode participar devido ao seu trabalho ser 

incompatível com horário de funcionamento dessa clínica e não ter alternativa 

no noturno. A alternativa é não participar dessa observação e vivência apenas 

confeccionar a parte escrita, pesquisa e apresentação. Além disso ouvir do 

professor: "tu não consegues vir um dia somente para acompanhar?" Como 

se fosse má vontade do aluno. (IOE23) 

 

[Ausência de] tempo livre para realização de trabalhos, estudos e dinâmicas 

ofertadas pela faculdade [...]. (IOE31) 

 

As principais dificuldades estão em equilibrar trabalho e estudo de forma que 

eu consiga ser competente em ambos, realizando minhas atividades laborais 

corretamente e mantendo boas notas e domínio dos conteúdos nos prazos 

dados, com tempo restrito que possuo por ter 8 horas diárias comprometidas 

com trabalho e o deslocamento para a faculdade de ida e volta. A 

Universidade não pensa em contemplar os alunos do noturno na imensa 

maioria das atividades, pois os horários sempre são inacessíveis para quem 

trabalha. (IOE47) 

 

[...] a escassez de tempo para cumprir metas estabelecidas. (IOE11) 

 

Falta de tempo. (IOE16) 

 
[...] sinto dificuldade no tempo para estudar [...]. (IOE15)  
 
Pouco tempo para estudo, com todas as provas na mesma semana. (IOE46)  
 
[...] nem mesmo nas Semanas Acadêmicas há cursos noturnos. [...]. (IOE23) 

 

Alia-se a esta questão do tempo para o estudante trabalhador conciliar vida 

profissional e acadêmica, o horário de início das aulas que promove dificuldades para 

os deslocamentos do trabalho para a Universidade, o que faz com que este estudante 

nem sempre consiga chegar no horário previsto para o início das aulas. 

 

[...] muitas vezes o deslocamento do trabalho para o curso demora mais do 
que seria desejado e o aluno chega mais tarde. (IOE47)  
 
[...] deslocamento para a faculdade de ida e volta, tanto que resolvi me mudar 
para mais perto da faculdade no ano passado porque era muito caro, perigoso 
e extremamente cansativo ir e voltar da faculdade de onde eu morava [...].  
(IOE47) 

 
O deslocamento também faz diferença, no meu caso, se não tivesse veículo 
próprio seria quase impossível retornar para casa com segurança. Para isso 
a demanda econômica também acaba sendo importante. (IOE11) 

 

Outro aspecto que emergiu da análise das respostas dos estudantes quando 

falaram das dificuldades para permanecer no curso referiu-se aos docentes. Os 

estudantes perceberam professores que em determinados contextos pareciam “não 
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gostar de dar aulas à noite” (Estudante no 13), que nem sempre utilizavam todo o 

“horário estipulado” da aula, [...] “forçando mais empenho fora de aula” (Estudante no 

32). Também relataram “dificuldade de acesso aos professores, porque à noite a 

maioria dos professores não está na faculdade” (IOE39). 

Os estudantes trabalhadores reforçam sua limitação do tempo disponível para 

o estudo e as dificuldades que possuem para realizar tarefas e estudar uma grande 

quantidade de conteúdo fora do horário das aulas. Entendem que precisariam 

conseguir mais tempo para o estudo. 

 

[...] Não temos o mesmo tempo disponível para se dedicar às atividades 
extracurriculares e tarefas EaD. (IOE7)  
 
Acredito que os alunos que trabalham devem ter atenção especial da 
Universidade devido à falta de tempo que eles têm para realizar atividades fora 
do horário noturno por causa do serviço. (IOE18) 
 
Conseguir mais tempo de estudo [...]. (IOE37)  

 

 Para as situações de reprovação no curso, o oferecimento anual de disciplinas 

e os pré-requisitos exigidos para o avanço no currículo trazem, aos estudantes do 

curso noturno, um sentimento de desmotivação. 

 

Os alunos que não passaram em algumas cadeiras [...] são prejudicados pelo 
fato das cadeiras serem anuais, e a quebra de pré-requisito quase nunca 
ajudar, existem alunos que conseguem liberar somente uma cadeira para o 
próximo semestre quando com D em alguma matéria do semestre anterior, a 
forma de liberação de cadeiras devia ser mais flexível, um aluno que consegue 
fazer somente uma cadeira no semestre se sente desmotivado. (IOE33) 
 
Acredito que uma dificuldade é o fato de o curso ser anual. (IOE38) 
 
[...] O fato do ingresso do curso noturno em odontologia ser anual também é 
um grande problema, pois se algum aluno reprova em uma matéria do 
semestre ele fica preso 1 ano até poder fazer ela novamente e isso aumenta 
MUITO o tempo de um curso que já longo [...]. (IOE34) 
 
A principal demanda do aluno noturno é o semestre ocioso que existe entre 
uma reprovação. Deveria ao menos ser mais flexível a quebra de pré-requisito 
[...]. (IOE18) 
 
[...] E em caso de reprovação em alguma cadeira, só conseguimos refazê-la 1 
ano depois. (IOE33) 
 
[...] estudar ao máximo para não rodar, porque se isso acontecer é a diferença 
de esperar 1 ano para repetir a cadeira. (IOE25) 
 
[...] quando repetimos uma cadeira, ficamos bem dizer 1 ano parados, para 
repetir no semestre que oferece a cadeira. (IOE37)  
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Flexibilidade na quebra de pré-requisitos e liberação de alunos cursarem 
turnos opostos. (IOE35)   

 

 Os estudantes evidenciam a necessidade do conhecimento da Universidade 

e reflexão sobre o perfil do estudante do curso noturno em relação ao diurno. Na 

perspectiva dos estudantes, “[...] alguns professores não são nada flexíveis e não 

entendem que a maioria trabalha durante o dia e chega cansado [...]” (IOE50), “não 

oferecem flexibilidade independentemente da realidade do aluno” (IOE39). Por vezes, 

estereótipos são percebidos em relação aos docentes sobre o estudante do curso 

noturno e seu comprometimento com o curso de graduação que está realizando.  

 

[...] podem haver alguns professores (felizmente poucos) que tratam o noturno 
com desdém e se utilizam de um discurso velado que dá a entender que os 
alunos do noturno são menos comprometidos que os do diurno por não 
estarem sempre disponíveis [...] (IOE34) 
 
 
[...] alguns professores têm uma certa "implicância" com alunos do noturno por 
não terem dedicação exclusiva com a faculdade [...] que alguns entendem 
como falta de comprometimento. (IOE47) 

 

O longo tempo de duração do curso noturno de 16 semestres também foi 

identificado pelos estudantes como barreira e aspecto desmotivador da permanência.  

 

Duração do curso. (IOE03)  
 
Tempo de curso. (IOE13) 
 
O longo tempo para ser formar [...]. (IOE37)  
 
Demora muito para se formar. (IOE43) 
 
Tempo muito longo [...]. (IOE26)  
 
O tempo que demora para concluir o curso. (IOE28) 
 
O tempo de graduação alto [...]. (IOE49)  
 
Cansaço e o tempo de curso (anos de graduação). (IOE51) 

 

A segurança em torno do campus também foi relatada pelos estudantes com 

preocupação, podendo estar associada a um aspecto dificultador da permanência. 

 

[...] se não tivesse veículo próprio seria quase impossível retornar para casa 
com segurança. (IOE11)   
 
[...] insegurança no entorno do campus [...]. (IOE21)  
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Segurança na saída da aula. (IOE29)  
 
[...] Reforço na segurança não só patrimonial, mas também da comunidade 
acadêmica [...]. (IOE11)  
 
Retorno para a casa é sempre um problema por ser perigoso.  (IOE46)  
 
Tenho dificuldade de ir embora à noite pelo perigo [...]. (IOE16)  

 

4.3 FACILITADORES DA PERMANÊNCIA DOS ESTUDANTES NO CURSO 

Os estudantes do curso noturno reconhecem na Universidade estratégias que 

facilitam sua permanência no curso como a criação do ‘Auxílio Material de Ensino 

Odontologia’, bem como fazem sugestões, sendo elas: a existência de atividades 

extracurriculares aos sábados, possibilidade de ser aluno especial em turma do curso 

diurno em determinada disciplina, tempo adequado para preparação para provas e 

trabalhos, possibilidade de aulas e atividades de educação a distância (EaD) e a 

realização de acompanhamento psicológico. 

O ‘Auxílio Material de Ensino Odontologia’ destacou-se nos relatos dos 

estudantes como uma grande conquista que advém das políticas de permanência da 

Universidade.  

 

[...] agora foi solucionado pelo Auxílio Material de Ensino Odontologia, o qual 

disponibiliza um valor considerável para aquisição desses materiais! (IOE23) 

 

 Com o intuito de evitar reprovações e evasão em um curso de duração 

prolongada e no qual uma reprovação significa o aumento do tempo de curso em um 

ano, uma vez que as disciplinas são oferecidas anualmente, estudantes sugeriram a 

possibilidade de ser aluno especial na mesma turma em disciplina na qual tivesse 

dificuldade – no curso diurno de Odontologia, para os alunos que têm disponibilidade. 

 

[...] como a maioria é trabalhador e não tem tanto tempo disponível, acredito 

que poderiam abrir possibilidade para que quando aluno tivesse dificuldade 

em uma matéria, ele pudesse ser aluno ouvinte [aluno especial] em outra 

turma, reforçando o conteúdo e evitando a repetência. Pois quem repete 

muito acaba desistindo do curso. (IOE37) 

 

Os estudantes sugerem alternativas que poderiam tornar sua trajetória 

acadêmica mais articulada à sua realidade de aluno trabalhador, que não tem 

dedicação exclusiva aos estudos. O oferecimento de atividades extracurriculares aos 
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sábados, dia em que há maior disponibilidade para a realização de atividades 

relacionadas à graduação, aparece como uma estratégia que poderia facilitar a 

permanência do estudante no curso.   

 

[...] atividades extraclasse devido à falta de tempo durante a semana e à 

inexistência dessas aos sábados, que poderia ser uma alternativa [...] (IOE23) 

 

Reconhecer a disponibilidade de tempo que o aluno trabalhador não tem 

durante a semana e como solução darem alternativas aos sábados ou até 

mesmo durante a noite [...] (IOE23) 

 

Da mesma forma, para esses estudantes trabalhadores, é muito importante 

que sejam oferecidos prazos ampliados possibilitando que se preparem para provas 

e trabalhos, assim como a tolerância dos docentes com os eventuais atrasos 

provenientes do deslocamento do trabalho até a Universidade. O respeito a tais 

particularidades constitui-se, na perspectiva dos estudantes, como facilitador da 

permanência no curso. 

 

Tempo disponível para realizações de tarefas e estágio. (IOE44) 

 

Deveria ser levado em conta que estudantes que trabalham não têm o mesmo 

tempo de quem não trabalha, para realizar as atividades. (IOE46) 

 

Mais organização dos professores em relação a quantidade e data das 

provas, a fim de não sobrecarregar os alunos no final do semestre, dando-

lhes tempo para estudo. (IOE54) 

 

[...] São alunos com menos disponibilidade de horários, então não podem ser 

cobrados com prazos extremamente curtos e intransigentes, tolerância no 

horário de entrada também deve existir como regra porque a aula da 

universidade começa cedo [...] (IOE47) 

 

Os estudantes apontaram como uma possibilidade de otimização de tempo 

em seus estudos o oferecimento de disciplinas e atividades EaD. 

 

[...] possibilidade de aulas e atividades EaD. (IOE15) 

 

Por fim, os estudantes entendem como facilitador da permanência no curso, 

a realização de “acompanhamento psicológico desde o início do curso” (IOE23), para 

que possam lidar com a rotina de ser um estudante trabalhador de Odontologia. 
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5 DISCUSSÃO  

 

Mudanças nas políticas de saúde (PUCCA JÚNIOR et al., 2015) e de 

educação no Brasil (ABENO, 2007; BRASIL, 2007) impulsionaram o movimento de 

reorientação na educação de profissionais da saúde. A intenção foi a formação de 

uma força de trabalho em saúde apta a enfrentar a complexidade dos problemas 

prevalentes de saúde do país, aliando a oportunidade da ampliação de vagas em 

cursos noturnos, priorizando o acesso do estudante trabalhador (BRASIL, 2007).  

Na UFRGS, o REUNI possibilitou a ampliação do número de vagas oferecidas 

tradicionalmente no curso diurno de Odontologia, com vagas exclusivamente no turno 

da noite, buscando atender a demanda de trabalhadores que dispõe somente desse 

período para realizar sua formação acadêmica (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL, 2010). Esta pesquisa se propôs a analisar o perfil 

sociodemográfico-familiar de estudantes do curso noturno, bem como as condições 

de permanência (barreiras e facilitadores) destes estudantes no ensino superior. 

Os resultados desta pesquisa mostraram um perfil de estudantes com 

predomínio de mulheres (85,5%), de 25 a 35 anos de idade (61,8%), brancas (56,4%), 

solteiras (83,6%) e sem filhos (92,7%), com formação no ensino fundamental e médio 

exclusivamente escola pública 72,7% e 25,5% escola privada. Destes, 52,7% residem 

com a família e 50,9% trabalham, sendo que 29,1% são os principais responsáveis 

pelo seu sustento, onde para 41,8% dos estudantes a renda mensal foi de 1 a 3 

salários mínimos.  

Pesquisa anteriormente realizada com os ingressantes do curso noturno de 

Odontologia da UFRGS, no período de 2010 a 2012 (SOUZA; WESCHENFELDER; 

TOASSI, 2014), identificou resultados semelhantes no perfil discente relacionado ao 

predomínio de mulheres (67,1%), solteiros (85,2%), sem filhos (69,3%), que residiam 

com os pais (56,9%), trabalhavam (55,7%) e apresentavam renda individual mensal 

de 1 a 3 salários mínimos (40,9%). Apesar do percentual de trabalhadores também 

ser similar em ambos os estudos, em 2010-2012, apenas cinco pesquisados (10,2%) 

eram os principais responsáveis por seu sustento, ao passo que, nesta pesquisa, o 

percentual de principais responsáveis por seu sustento foi de 29,1%, o que sugere um 

aumento no número de estudantes que têm necessidade da manutenção do trabalho 

em sua vida. 
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Outra variável que mostrou diferença foi a faixa etária dos estudantes. Entre 

2010-2012 (SOUZA; WESCHENFELDER; TOASSI, 2014), a maior parte da amostra 

foi constituída por estudantes jovens, de 17 a 22 anos de idade (60,2%). Neste estudo, 

61,8% dos estudantes apresentaram idades entre 25 a 35 anos. Também foi 

constatada a redução do percentual de estudantes que se autodeclararam brancos 

(85,2% em 2010-2012) para 56,4%. Quanto à formação do ensino fundamental e 

médio, houve um aumento do número de estudantes oriundos do sistema público de 

ensino, que passou de 39,7% e 46,5%, respectivamente, em 2010-2012 (SOUZA; 

WESCHENFELDER; TOASSI, 2014) para 72,7% neste estudo. 

O aumento observado no número de estudantes oriundos do sistema público 

de ensino bem como a redução do percentual de alunos autodeclarados brancos pode 

ser justificado pelo aumento da reserva de vagas, prevista pela Lei Federal 12.711/12, 

que instituiu que,  a partir de 2016, 50% das vagas nas instituições federais de ensino 

superior (IFES) deveriam ser reservadas a estudantes concluintes do ensino médio, 

em escolas públicas. Neste contexto, a UFRGS, que em 2013 ofertava apenas 30% 

de suas vagas para alunos cotistas, em 2014 aumentou esse percentual para 40% e 

a partir de 2016 passou a destinar 50% do total de vagas oferecidas (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2019). 

Pouco menos da metade (49,1%) dos estudantes pesquisados foram os 

primeiros membros do núcleo familiar a cursarem a Educação Superior, porcentagem 

superior aos 22,7% observados entre 2010-2012 (SOUZA; WESCHENFELDER; 

TOASSI, 2014), e aos 32,6% observados entre 2010-2019 (LAMERS, 2021). Este 

resultado sugere uma tendência de ampliação do acesso a essa modalidade de 

ensino, ainda elitizada no país.  Para Lamers (2021, p. 176), “quando os filhos 

superam o nível de escolaridade de seus pais, ocorre mobilidade educacional com 

tendência à mobilidade social”.  

Em relação à escolaridade dos pais, 27,7% dos ingressantes do curso noturno 

(2010-2019) tinham ensino superior completo (LAMERS, 2021) e 40,7% dos 

concluintes (2017-2019) (OLSSON; LAMERS; TOASSI, 2020), indicando que ter pais 

com ensino superior completo possa ser um facilitador da permanência do estudante 

no curso, até sua conclusão.  

O ambiente familiar é um determinante importante do nível educacional dos 

indivíduos no Brasil (BARROS; FOGUEL; ULYSSES, 2006). Trabalhadores cujos pais 

ou mães alcançaram níveis mais altos de educação tendem a apresentar, em média, 
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mais anos de estudo do que aqueles cujos os pais ou mães adquiriram menos anos 

de escolaridade, assim como, apresentam maiores retornos à escolaridade (REIS; 

RAMOS, 2011). 

De 2010 a 2019, o percentual de estudantes brancos também foi maior entre 

os concluintes (91,2%) do que nos ingressantes (75,5%), assim como os egressos de 

escola pública (ingressantes 53,3% e concluintes 47,1%). Esse comparativo dá 

indícios de que as políticas que promoveram maior democratização para o ingresso 

de grupos sociais em desvantagem no curso noturno de Odontologia ainda não são 

suficientes para reduzir as assimetrias sociais na conclusão da formação (LAMERS, 

2021). 

Para Campello (2017), a manutenção da desigualdade em educação é um 

dos fatores que mais determinam a dinâmica de exclusão e a perpetuação da pobreza, 

assim como uma maior escolaridade significa mais acesso à informação, 

aproveitamento de oportunidades e expansão do exercício da cidadania.  

Comparando os resultados desta pesquisa com os do estudo realizado em 

2011 com estudantes do curso diurno de Odontologia da UFRGS (TOASSI et al., 

2011), observa-se similaridades entre as variáveis: predomínio de mulheres, solteiros, 

sem filhos. Quanto às diferenças, houve um maior número de estudantes oriundos do 

sistema privado de ensino que não exercem atividade remunerada, o que indica um 

perfil de estudantes provenientes das classes mais abastadas da sociedade, que 

podem dedicar-se somente aos estudos, sem preocupações em relação ao seu 

sustento ou de sua família enquanto cursam a graduação. 

A predominância de mulheres na amostra deste estudo vai ao encontro a um 

fenômeno que vem sendo observado na literatura, denominado feminização na área 

da saúde. No Brasil, dados do censo de 2000 revelam que as mulheres constituem a 

maior parte dos estudantes de nível superior na área da saúde, mesmo nas 

historicamente masculinas, como Medicina e Odontologia (MATOS; TOASSI; 

OLIVEIRA, 2013). 

Neste estudo, os estudantes perceberam que a permanência no curso noturno 

pode ser afetada por diferentes condições, incluindo questões financeiras dos 

estudantes e suas famílias, aspectos organizacionais da Universidade, condição de 

ser estudante trabalhador, relação com os professores, oferecimento anual de 

disciplinas e seus pré-requisitos, a insegurança na chegada e saída do campus, 

deslocamento até a Universidade, tempo de duração do curso, dificuldade que os 
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estudantes trabalhadores têm em conciliar a vida acadêmica e o trabalho e o não 

oferecimento de atividades extracurriculares no período noturno. Resultados 

semelhantes foram verificados em estudo com estudantes no curso noturno da 

UFRGS (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 2017). 

 

[...] em relação a instituição de ensino, os estudantes apontaram como 
dificuldades para seu desempenho no curso questões específicas da 
estrutura física da instituição (salas de aula sem iluminação adequada para a 
utilização de equipamento de projeção à noite), a organização dos horários 
das disciplinas (disciplinas com grande carga horária concentrada em um 
único dia da semana) e a matrícula anual e não semestral nas disciplinas do 
curso noturno. Essa característica do curso faz com que os estudantes que 
reprovam tenham que esperar transcorrer um semestre inteiro para poder 
fazer a disciplina novamente (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 2017, p. 19). 

 

 A avaliação da seriação aconselhada no curso noturno, ou seja, o 

aproveitamento do estudante em todas as disciplinas obrigatórias da sequência de 

etapas curriculares correspondentes ao número de semestres já cursados 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2013), mostra que 36,9% 

dos estudantes vinculados ao curso noturno, de 2010 a 2019, estavam fora da 

seriação aconselhada (LAMERS, 2021). Para os estudantes do curso diurno de 

Odontologia, esse valor é menor que 20% (OLSSON; LAMERS; TOASSI, 2020). São 

achados que demonstram que o estudante do curso noturno enfrenta maiores 

dificuldades em sua trajetória acadêmica. 

 As barreiras associadas às condições financeiras destes estudantes e suas 

famílias confirmam que o processo de democratização da educação superior 

contribuiu para o acesso de alunos com condições socioeconômicas desfavoráveis a 

este nível de ensino. Neste contexto, programas efetivos voltados para a permanência 

tornam-se fundamentais (ASSIS et al., 2013), uma vez que o estudante com apoio 

financeiro tem melhores condições de integração social e acadêmica e assim maior 

chance de sucesso na conclusão do curso (CABRERA et al., 1992). 

Barreiras percebidas pelos estudantes relacionadas à infraestrutura da 

Universidade, bem como a aspectos organizacionais da Instituição, também foram 

identificadas em pesquisa com estudantes de cursos noturnos da saúde da UFRGS – 

Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Saúde Coletiva (REIDEL et al., 2019). 

Como o curso noturno propõe-se a oportunizar o ingresso de estudantes 

trabalhadores, os serviços necessários para sua formação devem estar presentes no 

turno da noite. Aspectos relacionados ao acesso e estrutura da biblioteca, 
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laboratórios, salas de aula e equipamentos, além de espaços de convivência, como 

cantina, centro acadêmico e áreas de vivência, podem se constituir como motivadores 

ou não para que o estudante deseje frequentar a instituição de ensino (TERRIBILI 

FILHO, 2009). 

A insegurança em torno do campus universitário à noite, outra questão 

apontada pelos estudantes como dificultadora de sua permanência, é fator que surge 

em consequência da historicidade que abrange o Brasil, onde a consolidação da 

democracia vem sendo impactada pelo aumento da violência e da insegurança 

(CORDEIRO, 2014). 

As universidades são ambientes de troca e produção de conhecimentos, 

espaços em que todos os indivíduos deveriam se sentir seguros. Retrata, entretanto, 

a sociedade e com isso, estão sujeitas a ocorrências de furtos, assaltos, homicídios e 

estupro (PIROLO; MORESCO, 2012), o que afeta o ambiente de aprendizagem.   

Para Santos (2005), a Universidade necessita passar por reformas, que 

devem refletir em um projeto de país pautado por um amplo contrato político e social, 

no qual a segurança é um deles e o principal objetivo deveria ser responder 

positivamente às demandas sociais. Enfatiza-se, assim, a importância e a 

necessidade de tensionamento por medidas que possam conferir um maior 

sentimento de segurança para os estudantes, comunidade acadêmica, 

pacientes/familiares que acessam os serviços do Hospital de Ensino Odontológico e 

a sociedade como um todo.  

 Outro aspecto que se destacou nos resultados, foi a necessidade percebida 

pelos estudantes do reconhecimento da Universidade em relação às características e 

demandas específicas que envolve a presença de estudantes trabalhadores no curso 

de Odontologia. Espaços de formação docente incluindo a gestão e o corpo de 

servidores técnicos, discutindo a realidade vivenciada pelos estudantes que conciliam 

vida acadêmica e profissional, compartilhando estratégias e experiências, podem 

facilitar o processo de ensino-aprendizagem-avaliação, refletindo-se em apoio à 

permanência do estudante no curso. 

O professor que assume o papel de mediador-facilitador das aprendizagens e 

que no relacionamento educador-educando organiza o tempo, as atividades, o espaço 

e promove trocas de experiências e de conhecimentos, aprendendo com a realidade 

do aluno e o aluno, no lugar de quem recebe ensinamentos, também ensina e aprende 

(SILVA; NAVARRO, 2012). Dessa forma, ao valorizar os saberes dos estudantes, de 
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modo especial dos que já estão inseridos em espaços de trabalho, o professor tem 

uma postura que favorece o estabelecimento de uma relação positiva entre o 

educando-educador e os conteúdos acadêmicos, despertando o interesse no 

aprendizado e potencializando o cumprimento de atividades e da participação nas 

aulas (VERA; FERREIRA, 2010).  

Os estudantes trabalhadores apresentam dificuldade em conciliar a vida 

profissional com a vida acadêmica uma vez que, concomitante à escassez de tempo 

para os estudos, é constante a ‘queixa’ de falta de tempo para as questões 

relacionadas ao seu desenvolvimento (pessoal), sejam físicas (horas de sono 

suficientes, descanso, alimentação adequada), sejam psicológicas, como as 

consequências da falta de convívio com a família (GUIMARÃES, 2006).  

A ‘falta de tempo’ para dedicarem-se ao estudo e participarem de atividades 

extracurriculares, muito presente nos relatos dos estudantes desta pesquisa, reforça 

a necessidade da atenção para as particularidades que pressupõe a formação em 

cursos noturnos, bem como as dificuldades que são peculiares destes estudantes, 

que não encontram períodos livres que possam se dedicar às atividades de ensino, 

para além daquelas vivenciadas durante as aulas (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 

2017). 

 A educação universitária deve promover o desenvolvimento de competências 

acadêmicas, cognitivas e pessoais e estas por sua vez devem ser promovidas por 

atividades curriculares e extracurriculares, tendo em vista a preparação dos 

estudantes para a vida, neste contexto, a universidade tem de preocupar-se com o 

sucesso acadêmico de todos os seus estudantes para além dos resultados obtidos 

em cada disciplina (SOUZA, 2014). 

 

[...] o curso noturno ainda parece estar deslocado dentro da Faculdade de 
Odontologia, com pouca integração à vida acadêmica e distante do curso 
diurno. Estudantes que mudaram para o curso de período integral 
demonstraram satisfação com a possibilidade de participar de atividades 
acadêmicas extracurriculares (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 2017, p. 18). 

 

De modo geral, o estudante no Brasil concluía a formação acadêmica para 

depois ingressar no mercado de trabalho e exercer a atividade profissional. Observa-

se mudanças neste contexto, o qual passa a contemplar uma dupla condição de 

estudante e também de trabalhador, que no lugar de estudar para poder trabalhar, 

trabalha para poder estudar (GONÇALVES, 1987). O trabalho, em diferentes 
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situações, precisa ser mantido na vida desse estudante, pois representa a própria 

condição de sobrevivência e a possibilidade de estudar desse trabalhador (SPOSITO, 

1989). 

 Investigar a realidade dos indivíduos que estudam e trabalham, requer um 

maior entendimento da configuração do mundo atual, do momento histórico vivido e 

do reflexo destas transformações para o trabalho e para suas relações com os 

processos educativos (GUIMARÃES, 2006). Os censos anuais realizados de 2002 a 

2009, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), mostraram que o número de matrículas em cursos noturnos na educação 

superior brasileira é uma demanda crescente. Este fator acaba por ser um reflexo da 

condição socioeconômica do jovem brasileiro, que precisa trabalhar para estudar e 

neste contexto, exerce uma atividade profissional remunerada (não necessariamente 

associada à sua área de interesse) durante os anos do curso de graduação, a fim de 

obter recursos financeiros para sua permanência no curso, ou mesmo para contribuir 

com a renda familiar (TERRIBILI FILHO; RAPHAEL, 2009).  

 Este crescimento pode ser observado em censos anuais mais recentes (2010 

a 2019) que apontam um crescente no número de matrículas em períodos noturnos 

até o ano de 2018 (BRASIL, 2020). 

 Aliado à condição de ser um estudante trabalhador, os deslocamentos do 

trabalho até a Universidade, que acontecem em horário de muita movimentação de 

veículos na cidade e somando-se a precarização do transporte público, podem 

provocar atrasos na chegada do estudante para o início das aulas, foi apontado como 

outro fator que pode afetar negativamente sua permanência no curso. 

 De acordo com Bernardino e Loch (2016), existe contradição entre o ensino 

superior e a necessidade de trabalhar, onde para se manter na condição de estudante-

trabalhador, existem relações conflituosas entre os trabalhadores e os empregadores, 

onde o ônus, normalmente, tende para os primeiros, condição que pode afetar no 

atraso dos estudantes.  

Os estudantes perceberam que o longo tempo de conclusão do curso, que é 

de 16 semestres (8 anos), mostrou-se um fator desmotivador para sua permanência, 

o que também foi observado em estudo anterior com os estudantes do curso noturno 

de 2010 a 2014.  
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Entre os estudantes que saíram do curso noturno, o principal motivo relatado 
para sua evasão foi o tempo de duração de oito anos (16 semestres), 
considerado muito longo quando comparado ao curso diurno de Odontologia 
da mesma instituição, que tem a duração de cinco anos (10 semestres) 
(LAMERS, SANTOS, TOASSI, 2017, p. 19). 

 

 Atenta a esta situação e aos relatos dos estudantes, em 2017, a Comissão 

de Graduação do curso de Odontologia autorizou uma concessão1 que possibilitou 

que estudantes com disponibilidade pudessem solicitar uma flexibilização curricular. 

Esta flexibilização permitiu a realização dos estágios curriculares no SUS no período 

diurno (mediante análise prévia da ComGrad das vagas em cenários de prática), o 

que resultou na diminuição do tempo do curso noturno e representou um avanço para 

a permanência destes estudantes no curso. 

 Emergiram das falas dos estudantes, estratégias consideradas facilitadoras 

da sua permanência no curso de Odontologia. Facilitadores da permanência são 

ações institucionais implementadas pelas Universidades, que tem por finalidade 

oferecer aos estudantes ambientes favoráveis para o acesso ao conhecimento. Os 

facilitadores permitem que os graduandos participem mais da vida acadêmica da 

instituição e sintam-se realmente integrantes da comunidade universitária (CASTRO; 

ALMEIDA, 2014), assegurando o direito à educação de qualidade (FERREIRA; 

PEIXOTO, 2018). 

 Os estudantes reconhecem o ‘Auxílio Material de Ensino Odontologia’ como 

estratégia facilitadora. O auxílio destaca-se como estratégia facilitadora da 

permanência no curso para os estudantes em vulnerabilidade socioeconômica. Criado 

em 2018, o Auxílio passou a agregar um conjunto de benefícios disponibilizados aos 

estudantes beneficiários da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE). São 

beneficiários da PRAE os estudantes em vulnerabilidade socioeconômica e os 

benefícios têm como objetivo dar condições de permanência e conclusão do curso de 

graduação, sendo eles: Restaurante Universitário (RU) gratuito, Auxílio-Material de 

Ensino (AME) destinado para a compra de materiais gerais para estudo, Auxílio-

Creche, Moradia Estudantil, Auxílio-Saúde (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL, 2018). Atende à demanda relacionada à dificuldade financeira 

enfrentada por esses estudantes para a obtenção dos materiais, considerando seu 

alto custo. É destinado à compra de materiais para uso nas disciplinas com atividades 

                                                
1 Informação obtida da Comissão de Graduação do Curso de Odontologia por comunicação de e-mail 

recebida em 24 de junho de 2021. 
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práticas obrigatórias a serem cursadas no semestre vigente (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2019).  

 Os estudantes sugerem que a Universidade possa ampliar o oferecimento de 

oportunidades extracurriculares aos sábados, de ter um tempo maior para preparação 

para provas e trabalhos, além de aulas e atividades EaD. Outra sugestão, visando a 

diminuição de reprovações, é que os alunos com dificuldades em determinadas 

disciplinas e disponibilidade de horário, possam cursá-las como aluno especial no 

curso diurno, como forma de fortalecer seu aprendizado. A modalidade de aluno 

especial foi oferecida na UFRGS até o ano de 2019, para candidatos diplomados de 

nível superior de graduação e lhes permitia cursar atividades de ensino isoladas de 

graduação, sem vínculo a nenhum curso, com o objetivo de complementar, atualizar, 

diversificar ou aprofundar seus os conhecimentos (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RIO GRANDE DO SUL, 2019).   

 Demandas semelhantes foram encontradas em estudo prévio realizado com 

estudantes do curso noturno desta mesma Universidade. 

 

A redução no tempo de formação foi a estratégia mais citada entre os 
estudantes e professores para promover a permanência no curso noturno. 
Para isso, sugeriram aulas aos sábados, oferecendo a possibilidade de o 
aluno cursar, no semestre seguinte, a disciplina em que foi reprovado, oferta 
de disciplinas utilizando a modalidade da educação a distância ou durante o 
período das férias acadêmicas (LAMERS; SANTOS; TOASSI, 2017, p. 20). 

 

Por fim, os estudantes trouxeram a questão da saúde mental e sua relação   

nas condições de permanência no curso, indicando o acompanhamento psicológico 

durante a graduação, como um facilitador para o desenvolvimento e conclusão de sua 

trajetória no curso. 

 Desde que ingressam no curso de graduação, os estudantes enfrentam 

desafios.  Observa-se uma prevalência elevada de transtornos relacionados à saúde 

mental entre universitários. É previsto que, cerca de 15 a 25% dos estudantes 

universitários irão apresentar algum transtorno mental durante sua formação 

(VASCONCELOS, 2015).  É importante que a universidade ofereça programas que 

promovam a saúde mental dos estudantes, além do preparo para a realidade 

profissional e seus desafios (RAMOS et al., 2018).  

 Este estudo apresenta limitações relacionadas ao tamanho da amostra (cerca 

de 30% do total de estudantes do curso noturno), especialmente, quanto ao resultado 
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do perfil sociodemográfico-familiar destes estudantes. Recomenda-se que os 

resultados encontrados sejam complementados por pesquisas que possam 

acompanhar estes estudantes ao longo de seu processo de formação na graduação 

e inserção profissional, assim como as novas turmas de ingressantes. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Os resultados mostraram um perfil de estudantes do curso noturno constituído 

por uma maioria de mulheres (85,5%), com idades entre 25 e 35 anos (61,8%), 

brancas (56,4%), solteiras (83,6%), sem filhos (92,7%) e residentes na cidade onde 

realizam o curso de graduação (81,8%). Cursaram o ensino fundamental e médio em 

escola pública (72,7%). Pouco mais da metade destes estudantes trabalham (50,9%), 

mas ainda residem com a família (52,7%) e contam com o apoio familiar para seu 

sustento (50,9%). A renda individual mensal foi de 1 a 1 ½ salários mínimos para 

21,8% dos estudantes. 

 Os estudantes perceberam que a permanência no curso noturno pode ser 

afetada por diferentes condições relacionadas à questão financeira dos estudantes e 

suas famílias, a aspectos organizacionais da Universidade (horários de 

serviços/setores; possibilidade de quebra pré-requisitos para o avanço do curso em 

caso de reprovações; sorteio e burocratização para a utilização do estacionamento), 

à condição de ser estudante trabalhador, à relação com os professores e ao curso e 

a insegurança em torno do campus da Universidade na entrada e saída dos 

estudantes no período noturno, além do tempo de deslocamento até o campus. 

O auxílio financeiro para obtenção de materiais odontológicos foi reconhecido 

como uma estratégia facilitadora da permanência no curso para estudantes que 

recebem benefício da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. Os estudantes sugerem 

que sejam incorporadas à sua formação as seguintes estratégias facilitadoras: 

atividades extracurriculares aos sábados, possibilidade de ser aluno especial na 

mesma disciplina do curso diurno, tempo maior para preparação para provas e 

trabalhos, aulas e atividades EaD. Também reforçam a importância dos cuidados com 

a saúde mental ao longo do curso.  

As políticas públicas de expansão do ensino superior representadas pelo 

REUNI, tiveram como principal objetivo a democratização desta modalidade de 

ensino, possibilitando a ampliação do acesso das camadas populares no ambiente 

acadêmico. A criação do curso noturno de Odontologia na UFRGS, em 2010, é uma 

conquista que advém dessas políticas.  

Para além da ampliação do acesso, é importante o acompanhamento sobre 

os desdobramentos desta política, ou seja, compreender como a universidade está se 

adaptando para atender este aluno com perfil diversificado, bem como as condições 
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de permanência que enfrentam em sua trajetória acadêmica. Dar voz aos estudantes 

é uma forma de contribuir com a construção de alternativas para melhorias na 

formação, que devem ser pensadas de forma conjunta entre discentes, docentes e 

toda comunidade acadêmica. 

 Pesquisas futuras que possam complementar esta análise, incluindo a 

percepção de estudantes, docentes e gestores são recomendadas para consolidar o 

curso noturno de Odontologia como espaço de formação do estudante trabalhador da 

saúde na universidade pública.  
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7 A PALAVRA FINAL DOS AUTORES 

 

 Ao darmos visibilidade às demandas provenientes da fala dos estudantes e 

pautarmos os temas apresentados com a comunidade acadêmica, trazemos a 

reflexão acerca da importância de pensarmos, de forma conjunta, em ações que 

possam atuar na resolução das dificuldades vivenciadas por esses estudantes, 

principalmente os trabalhadores, que dispõe somente do turno noturno para 

realizarem todas as atividades relacionadas à graduação. São estudantes que se 

veem, muitas vezes, não contemplados dentro da estrutura da Universidade, ainda 

voltada para as necessidades dos estudantes em turno integral e que não oferece 

muitos serviços/atividades no turno noturno, o que atua diretamente na permanência 

no curso e qualidade do ensino. 

Neste sentido, o presente estudo teve a intenção de atuar como colaborador 

na construção de um curso noturno realmente voltado a atender as necessidades dos 

estudantes noturnos, que considere e respeite suas particularidades, sendo um 

ambiente acolhedor e viável a sua realidade, o que influencia diretamente em 

melhores condições de permanência e conclusão do curso para esses estudantes. 

Por meio dos facilitadores, os próprios participantes da pesquisa indicam alternativas 

e possíveis formas de readequação de atividades, que podem ser avaliadas na criação 

de propostas de melhorias que visem à permanência. 

A ampliação de vagas nas universidades brasileiras possibilitada pelo REUNI, 

que culminou na criação do curso noturno de Odontologia, a partir de 2010, permitiu 

o acesso dos estudantes trabalhadores ao ensino superior, sendo uma enorme 

conquista das classes sociais menos favorecidas, considerando o caráter 

historicamente elitista dessa modalidade de ensino no Brasil, bem como do curso de 

Odontologia. Dessa forma, para muitos dos estudantes noturnos, oriundos do sistema 

público de ensino, membros da classe trabalhadora, onde o trabalho representa uma 

condição para permanência, o ingresso na universidade só se tornou possível com as 

políticas de expansão do ensino superior, as quais o REUNI faz parte e que são 

fundamentais na construção de uma sociedade menos desigual e na criação de 

oportunidades para todos.  

É importante, contudo, ressaltar que somente permitir o acesso ao ensino a 

esses estudantes não garante sua permanência e conclusão no curso, pois a 

permanência perpassa por inúmeros dificultadores, os quais fazemos alusão neste 
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estudo. É preciso refletir acerca das condições de permanência existentes nas 

universidades e se elas estão contribuindo para uma formação de qualidade que se 

adeque a realidade dos estudantes. 

Reafirmamos a relevância deste estudo, uma vez que o monitoramento das 

questões relacionadas ao processo de aprendizagem é fundamental, pois, por ser 

mutável, varia de acordo com as demandas da sociedade, e assim, surgem a todo 

momento novas necessidades, que precisam ser supridas a fim de que o ensino 

cumpra o papel ao qual se propõe, sendo capaz de formar, para além dos 

conhecimentos científicos, profissionais éticos, com olhar crítico e reflexivo acerca da 

realidade do meio ao qual vivemos e contribua de forma significativa para uma 

sociedade mais igualitária. 

Entendemos o Programa de Educação Tutorial (PET) como mais uma 

estratégia de contribuição da formação, bem como da permanência, visto que, além 

de se tratar de uma bolsa remunerada, este espaço possibilita aos estudantes que 

vivenciem a tríade ensino, pesquisa e extensão na Universidade. Por meio do 

Programa, aprendemos a fazer pesquisa, atuamos em projetos de educação e 

promoção à saúde de modo interdisciplinar, com pauta central nos cursos da saúde 

noturnos, entre outras atividades. Ressaltamos que, além dos PET Conexões, no qual 

o PET Cenários de Práticas e Estágios Curriculares Noturnos faz parte, existem os 

PET Cursos e, neste cenário, o PET Odontologia, no qual os alunos podem se inserir 

a fim de complementarem sua formação. 

Como pesquisadores e estudantes deste curso, salientamos a necessidade 

da realização de estudos futuros, pois as questões acerca do universo do estudante 

noturno e suas especificidades não se esgotam nesta pesquisa e nem tivemos essa 

pretensão. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 
1. Idade:__ anos  
   
2. Qual seu curso? 
(  ) Odontologia 
 
3. Qual gênero você se identifica? 
(  ) Feminino  
(  ) Masculino 
(  ) Não-binário  
(  ) Não declarado 
(   ) Outro: ___________ 
 
4. Qual sua Raça/Cor? 
(  ) Amarela  
(  ) Branca  
(  ) Indígena  
(  ) Parda  
(  ) Preta  
(  ) Não declarado 
 
5. Qual seu estado civil? 
(  ) Casado(a) 
(  ) Divorciado(a)  
(  ) União Estável(a)  
(  ) Separado(a) 
(  ) Solteiro(a)  
(  ) Viúvo(a) 
 
6. Onde você reside atualmente? 
(  ) Porto Alegre 
(  ) Região metropolitana 
(  ) Outros:_______________ 
 
7. Considerando que o salário mínimo atual no Brasil é R$1.039,00, qual sua renda 
aproximada? 
(  ) Menos de R$ 499,00 
(  ) De ½ a 1 salário mínimo (R$519,50 – R$1.039,00) 
(  ) De 1 a 1 ½ salários mínimos (R$1.039,00 – R$ 1.558,50) 
(  ) De 1 ½ a 2 salários mínimos (R$ 1.558,50 – R$ 2.078,00) 
(  ) De 2 a 3 salários mínimos (R$ 2.078,00– R$ 3.117,00) 
(  ) Mais que três salários mínimos (R$ 3.117,00 ou mais) 
(  ) Não declarado 
 
8. No que se refere ao seu sustento: 
(  ) É o principal responsável 
(  ) Conta com apoio familiar    
(  ) Contribui com a renda familiar 
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(  ) Recebe ajuda de custo de outra pessoa que não um familiar 
 
9. Você reside com sua família?  
(  ) Sim    (  ) Não  
 
10. Quanto a sua formação no ensino fundamental e médio, a maior parte se deu 
em: 
(  ) Escola pública 
(  ) Escola particular 
(  ) Escola particular com bolsa integral 
(  ) Escola particular com bolsa parcial 
 
11. Você é o primeiro membro de seu núcleo familiar a cursar Ensino Superior?  
(   ) Sim    (   ) Não  
 
12. Você trabalha atualmente (não considere aqui bolsa estudantil ou estágio como 
trabalho)?  
(  ) Sim  (  ) Não 
 
13. Você tem filhos? 
(  ) Sim (  ) Não 
 
14. Como você classifica o bairro onde você reside? 
(  ) Bairro periférico (Comunidade/Favela / Morro / Vila / Loteamento 
popular/Conjunto Habitacional) 
(  ) Zona Rural 
(  ) Bairro de Classe média 
(  ) Bairro de Classe Média Alta 
(  ) Bairro de Classe Alta 
 
15. Quais são suas principais demandas e dificuldades como estudante noturno?  
 
16. Quais são os elementos que comprometem a permanência e garantia da 
conclusão de uma formação de qualidade no curso noturno?  
 
17. Quais são as estratégias e ou possibilidades para permanência e conclusão 
noturno nesta Universidade?  
 
18. Você identifica particularidades do trabalhador estudante que deveriam ser 
reconhecidas e/ou consideradas pelos cursos noturnos? 
 
19. Pensando na qualidade de ensino superior que você busca nesta Universidade, 
considerando sua condição de aluno de curso noturno, gostaria de fazer algum 
comentário ou observação sobre este tema?  
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ANEXO A – MEMÓRIA DA REUNIÃO PET, 18 DE JUNHO DE 2020 

 

 Aos dezoito dias do mês de junho do ano de 2020, de forma online, realizou-se 
a reunião dos integrantes do Programa de Educação Tutorial Conexões de Saberes: 
Cenários de Prática e de Estágios Curriculares Noturnos. Tendo como secretário de 
ATA o bolsista Ariel Bertoni Lopes, estudante de Serviço Social e como facilitador o 
bolsista Wellington Luis Xavier, estudante do curso de Serviço Social. A reunião iniciou 
às 11 horas e 30 minutos e houve a participação dos petianos respectivamente: 
 
(x) Ariel Bertoni Lopes  
(x) Bianca Bonfante 
(x) Cibele Pitthan da Silva  
(x) Gabriela Nery 
(  ) Jaqueline Jaques Camboim  
(x) Kelly Nunes  
(x) Layla Nicoly Mattos Medeiros  
(x) Laysla Pedelhes Silva 
(x) Loan Tonial Tomiello  
(  ) Talvane Ribeiro de Campos 
(x) Wellington Luis Xavier  
(x) Mailiz Garibotti Lusa 
 
 
PAUTAS: 
 

⦁ Informes 
⦁ Relato dos GETs 

⦁ Dia do orgulho LGBT+ 
⦁ Interpet 
 
RESOLUÇÕES: 
 
INFORMES: 
 
Solicitação aos colegas (Loan e Cibele): 
 
Loan relata que os dois iniciaram o TCC e entraram em contato com a professora 
Ramona (odontologia). Eles solicitam que os dados da pesquisa do PET sejam 
utilizados no Trabalho de Conclusão de curso realizando um recorte para os alunos 
da odontologia noturna. 
 
Tutora Mailiz explica que os dados utilizados pelos dois devem ser retirados a partir 
dos relatórios para que não ocorram conflitos éticos. 
 

⦁ Todos os presentes aprovaram que Loan e Cibele utilizem os dados da pesquisa no 
respectivo TCC da dupla. 
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⦁ Bianca fez contato com a professora Cristiane Famer a fim da produção de um vídeo 
sobre promoção de saúde durante isolamento social. Ainda não obteve resposta, mas 
realizará o contato novamente. 
 

⦁ Prof Mailiz relata sobre a proposta de minuta da Prograd. O documento apresenta 
três possibilidades para a continuidade do semestre: a adesão dos cursos ao ERE, o 
cancelamento de disciplinas (assegurando que ela seja ofertada no próximo 
semestre), o cancelamento ou trancamento de semestre pelos estudantes (não pode 
cancelar todas as disciplinas) 
 
RELATOS DOS GETS: 
 

⦁ Trocando Ideias: o projeto vai ser adaptado para o formato de cartilha durante o 
momento da pandemia. O grupo vai ser reunir após a reunião para planejar o novo 
formato 
 

⦁ Trocando ideias: Loan apresenta possíveis datas para o mês de julho, o grupo 
aponta “Dia Nacional da Ciência e do Pesquisador” (08/007 e “Dia da Caridade” 
(19/07) como datas para construir materiais reflexivos. Para o dia 28/06 dia do Orgulho 
LGBT Ariel apontou 3 temas: Início do movimento lgbt, Política nacional integral de 
saúde lgbt, valorização do pajubá. 
 
 
ENCAMINHAMENTOS: 
 
⦁ Reenvio do questionário para COMGRADs e pelas redes sociais como última 
chamada para respostas da pesquisa. Ariel ficou responsável pela criação de um card 
para ser enviado na segunda-feira (22). 
 

⦁ Organização do GT de pesquisa, planejamento do calendário de sistematização e 
análise dos dados na próxima reunião (25/06). 
 

⦁ Contato com outros PETs para a divulgação dos vídeos produzidos por nós. 
 

⦁ Discussão coletiva para o mês de julho: Doc sobre masculinidade indicado pela 
Layla. Possibilidade de ampliar a discussão para fora do pet. 
 

⦁ Divulgação do edital de seleção pelas Comgrads, redes sociais e por e-mails. 
 

⦁ Ariel, Layla e Bianca ficam responsável pelo monitoramento do e-mail para 
recebimento das inscrições.  
 

⦁ Ariel e Wellington responsáveis pela produção do card de divulgação da seleção. 
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ANEXO B – CARTA DE ANUÊNCIA 
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ANEXO C – CARTA DE ANUÊNCIA 
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ANEXO D – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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